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ESTADO DO PIAUi 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BATALHA-PI 

2° Termo Aditivo de Contrato 

ESPÉCIE: Termo Aditivo O 02 ao Contrato de Prestação de Serviços Advocatícios 
Tributário a Prefeitura Municipal de Batalha-PI. 
CONTRATA TE: Prefeitura Municipal de Batalha-PJ - CNPJ: 06.553.903/0001-86, 
neste ato representada por seu Prefeito Municipal Sr. João Messias Freitas Melo. 
CONTRATADA: EMG Soluções e Serviços Técnicos Tributários Eireli, neste ato 
representado por Eduardo Marcelo Sousa Gonçalves - CPF nº 280.905.648-01 
OBJETO: Prorrogar o prazo de vigência previsto no contrato original. 
FONTE DE RECURSOS: FPM/ICMS/Recursos Próprios. 
PRAZO DO ADITNO: 12 (doze) meses, com início em 09/01/2020 e findado em 
08/01/2021. 
MODALIDADE: Inex.igibilidade de Licitação. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 25, 11, Lei 8.666/93. 

Batalha, 09 de janeiro de 2020. 

ESTADO DO PIAU[ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BATALHA-PI 

3° Termo Aditivo de Contrato 

ESPÉCIE: Termo Aditivo Nº 03 ao Contrato de Prestação de Serviços em. 
Contabilidade Pública no Município de Batalha-PI. 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Batalha-PI - CNPJ: 06.553.903/0001-86, 
neste ato representada por seu Prefeito Municipal Sr. João Messias Freitas Melo. 
CONTRATADA: Contar - Mariz e Associados LTDA, neste ato representado por 
Francisco Mariz Chaves. 
OBJETO: Prorrogar por 12 (doze) meses o prazo de vigência previsto no contrato, 
original. 
PRAZO DO ADITNO: Início em 23/12/2019 e findado em 22/12/2020. 
MODALIDADE: lnexigibilidade de Licitação. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 25, II, Lei 8.666/93. 

Batalha, 23 de dezembro de 2019. 

ESTADO DO PIAUl 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BATALHA-PI 

EXTRATO DO 3° TERMO ADITIVO DE CO TRATO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2017 

PROCES O ADMJNJSTRA TIVO Nº 042/2017 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNlCJPAL DE BATALHA - Pl - CNPJ N° 
06.553.903/0001-86, situada à Praça da Matriz, 141, Centro, Batalha - PI. 
CO TRATADA: PLANACO - PLANEJAMENTO E ASSESSORlA DE 
PROJETOS TÉCNICOS L TDA - CNPJ nº 06.164.260/0001-89. 
OBJETO: Acréscimo de 9,88% do valor pactuado, perfazendo um total de RS 849,00 
( oitocentos e quarenta e nove reais) mensais, referente ao Pregão Presencial nº 
024/2017. 
SIGNATÁRIOS: Pela Contratante - João Messias Freitas Melo (Prefeito Municipal), 
Pela Contratada - Clemilton Alves Pequeno (Representante Legal). 
DATA DA ASSINATURA: 03 de janeiro de 2020. 

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BATALHA-PI 

AVISO DE CANCELAMENTO 
TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2019 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 01312019 

Comunicamos o cancelamento da Tomada de Preços n• 004/2019, cujo objeto é a, 

Contratação de Empresa para a Prestação dos Serviços de Engenharia para a 2• Etapa da 
Urbanização da Praça do Mercado no Municlpio de Batalha - PI. Em razão de interesse da. 
Administraçllo Pública e fato superveniente devidamente comprovado. 

Batalha - PI, 09 de janeiro de 2020. 

ESTADO DO PIAUl 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BATALHA-PI 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
Ref. TOMADA DE PREÇOS 008/2016 

PROCESSO ADMINISTRATIVO O 009/2016 

CO TRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BATALHA - PI - CNPJ Nº 
06.553.903/0001-86, situada à Praça da Ma.triz, 141 , Centro, Batalha - PI. 
CO TRATADA: VALENTIM ALVES DOS SANTOS FILHO ME (SERVfEC 
BOMBAS & MOTORES) - CNPJ Nº 13.568.484/0001- 11, situada à Rua Luiz 
Gonzaga da Cunha, 317, Bairro Rural, Esperantina - PI. 
OBJETO: Prorrogar o prazo de vigência contratual por 12 {doze) me;ie;;, a contar da. 
da.ta deste aditivo, do contrato referente a Tomada de Preços nº 008/2016. 
SIG ATÁRIOS: Pela Contratante - João Messias Freitas Melo (Prefeito Municipal), 
Pela Contratada - Valentim Alves dos Santos Filho, CPF 949.749.183-20 
(Representante Legal). 
DATA: 08 de janeiro de 2020. 

PRM'J:lTURA MUNICIPAL DE BARRO DURO. l'l 

Av. Col Benedito da Luz, 675 - Centro -

CNPJ. 06.554.745/000J-89 

L.El MU lCIPAL N'. 27/2018 BARRO DURO-PI, 10 DE AGOSTO DE 2018 

·~-:J 
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DkpOe sobre o SWteaa 0oko de AN1tthdt: 
Sodal do Mualdplo de a.no Duro- PJ e 4M 
outru pl"OYklbcias. 

O PREFEITO MUNICIPAL de Barro Duro-PI. &wlo do PiauJ. no US<) de ouas atribuiç(leo 
Iegal!l, faz saber que a Clrn11n11 Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte lei: 

CAPlTULOI 

DAS Dll:FlNlÇOES .e DOS OBJETIVOS 

Art. I º A assisteneia social, direito do cidadlo e dever do Estado, é PoUtica de Seguridade 
Social olo contributiva. que prov~ os miJúmos SOCÍO.Í$. Tealizada a:tnvf!s de: um conjunto 
integrado de ações de iniciativa. píiblica. e da sociedade-, para garantir o atendimento às 
ncccssidades bhicas. 

·~ · ' Art. 2º A Política de Ao.sist!nc:ia Social do Municlplo de Barro Duro-PI tem por objetivos: t · s Jt; l - a proteção oocW, qu,, vi.<& à garantia ela vida, il. redução de danos e à prevenção da 
• '1. • ._~ - iocid&tcla de risco$. c;peçi.almente: 

:: ,~ ~} a) a proteção à famili~ à mntemidadc, à inflnci, à adolcsci!ncla e à velhice; 

~:--... ·...: b) o amparo às cria.t1ç:as e aos adolescentes canntes; 

e) a proinoçfto ela ioteiiraçllo oo m=do de 1nma.lho; 

d) a babilltaçlo e ~bilitação das pessoas com dcficiet>cln e a promoç!o de sua intciiração à 
vida comunitmi.a; e 

II - a. vigilincia socioa:s.,.ist.enc.ial, que vi..sa a ,tma:Jisar territorialmente a capacidade protetiva 
das íamllias e nela a ocortencia de vulnc:abilidades, de ameaças. de vitimizações e danos; 

III • a defesà de direitos. que vJsa a garantir o pleno acesso aos direitos oo conjunto do..s 
provi.aõe3 socioas.sistenciais; 

IV- participaçlo da população, por meio de o~ representativas. oa formulação da., 
políticas ,e no controle de açt)e:9. em t.odo.s os nfvei.s.; 

V- primazia da respollSllbilidadc do ente político na conduçllo da Política de Assist!ncie 
Social em cada esfera de governo; e 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent



www.diarioficialdosmunicipios.org
A divulgação virtual dos atos municipais

168 Ano XVIII • Teresina (PI) - Sexta-Feira, 10 de Janeiro de 2020 • Edição MMMCMLXXXVIII

(Continua na próxima página)

-Pre-Feit"uro d~~ 
BARRO DURO 
Tr•balh•ndo para todo• 

Penlgnd"o úmco. p..,. o onmntameato ela pobn,za. • - soei,,! .-üza-se de fonna 
integrada u pollticcu -orlais vÚNlndo univenal.i:zar a ~ social e atender às 
contingfncias sociais.. 

Art. 3• A política pl1blica de asslst&>oia aocial re&e,-.., pelos. sea;uinteo prin<>fpios: 

I-univenalidade: todos. tam direito à proteç&o socioa..181Cl>Ciai, p rcatada a quem dela 
occeasltar, com .respeito à dlgnidade e à autonomia do cldadllo, ,:.em dl~ de 
qualquer espkie OU comprovaç,lo VCll<atõria da IIWl ""11diçllo; 

II- gratuidade: 11 IUlsiattooia aocW deve eer plWflldll sem eoúg&cio de comribuiçio ou 
contrapertlda. observado o que dispõe o arl. 35, da Lei Fedenil nº 10.7~ 1. de 1° de outubro de 
2003 - F.slatuto do Ido9o; 

m- lntegI8lidade da proteçlo eocial: om1a dm provial!es em sua cornpl"""1e, por meio de 
eo.qjunto articulado <k .oe,vlços, pn>IIJ'IIDll5, projeto,, "bmmflclos sociouslstenclllis; 

tv- intas,,lorialidade: Jn1earaçlo e articulo,çllo da n:de socloasslst~ncuú com as delll8ÍII 
polfticaa e 6rgloe octoriala de defesa de direitos e Sistema de Justiça; 

V- equidade: respeito a. divc=idadas regionais, cul-s, socioooonõmícas, polltlcas e 
tem1Driáia, priorizando aquelca que cstfveran cm situaçllo de vulnembi'ldadc e rioco pcsso,d e 
social. 

VI- supn,macia do -lm.coto à.~ necessidades ao<>iaia oobre m <ll<ig&lcw de .rentabilidade 
econõmica; 

Vll-~ do• direitos sociais, a fim de tomar o dcs1inll1"'io da &Çlo mi:ristern:ial 
alcsaç,ivcl pel118 dc,majs polfticas póblicu; 

VIll• respeito à disnldade do cid.adAo, à sua autonomia e "" seu dimkl a bcnefloios e ocrvl90s 
de qualidade, bem éomo à convlvl!ocla ftunlllar e comunitAria, vedando-oc qualquer 
oomprovaç&o """8tória de necess.idade; 

IX- iauaJdadc de direitos no acesso ao atendimento, sem discrimlnaçll<> de qualque,, -, 
gamotindo-se equival~la às popu1aç(lcs uxtMmas e rurais; 

X- divul~ ampla dos bcocflcloa, serviços, programas e projetos oocloassiatcllcials, be,n 
como dos recur.ooJt oferecidos pelo Poder P6blico o dos crit.srioo peraª"ª co-. 

Seçae>Il 

DAS DIRltTIUZES 

Art. 4° A Olpl1izaçllo da ..-Ia social no Muni.c1plo observará u c&Qinteo diretrizea: 

l•prim,12:ia da ,esponaabilidade do Estado na <>anduçlo da pollttca de assltrtencl.a ao<>ial e,n 
_ _,,de sPVerao: 

II- descenttall_., polltJco.edmlnl!llndiva e <>Omlllldo mrlco em cada esfera de&-, 

ill,.,oflnao<:l.amento partilhado do, entes fedeTados; 

IV- mattlclalldadcsoclofamiliar, 

V - terrltorializaçao; 

Vl-furtalccimcnto da reJaçao dcmO<>nlli<>a cotrc .E#tado e soclcdado civil ; 

Vll-participaçllo popular e corurolo social. por meio de orpnizaçOeo representativas. na 
formullllQlo ~ politicas o no contro]e du ações em todos os nivela; 

CAP1TULOm 

DA CESTÃO E OllGANIZAÇÃO DO SISTEMA ONico DE AS~CIA. SOCIAL 

Cl~~~AS NO MUNlctPIO DE BARRO DURO-á:1 .. t..iL t.~·-=•~,-:~i ~i ':/f:~e_;~•~ -, 
::í"-'"''.J;í•~,nlJ)r~tfr ;lt. ~I cp;;()'l•~~A,•1,~--J;l:))~ /.-;; 
; Fretâo,,,:.!11!1,º - Brlt1o ( >-~ __,..,y_ ~ .. c'o.1 ..... }Í:·e.-~.fi~=----· 
~ DA GESTÃO .• 1, .. :-,!. .. !a t;:1-ro ;....-rt~ .-..: ,: ... :\._ •.. ,_. s 

Art. s• A ptdo das açi&es na Área de ll58i&tencia ~ial é o~~~ ~'•r-;,;;;:;, ~·::hlwc~ .. 
descentralizado e partlélpativo, d.cJ,orniuado Smema Único de Assl•t!ncia Social - SUAS, 
confurmc estabelece a Lei Pedonll n"' 8.742. de 7 de dezembro de 1993, cqja:s normas gerais e 
coo,dc,naçlo são de compc<anci.a da Unmo. 

Pantar-fb (a;r.ioo. O Suas d in~ pelos entes f"odo.rativos. pelo:; n::,peçtivos coD.1dhos de­
as.sistfocia aoci.al e pelas entidades e organlm.ç.ões de 8.$$ist&ici.a social abrangida pela Lei 
Federal n• 8. 742. de 1993. 

Art..6° O Município de Barro Duro-PI IU\lád da forma articulada com as ~ .fedcnll e 
ostadUdJ.. observadas as normas ~ do SUAS. cabendo-lhe coordenar e executar os 
RrVtços. pro,pamas, p-ojctoa,. benoftoios socloauistenciais em seu lmbito. 

An. 7° O óratl<> 11estor da polltl<>a de -1.stencla aoclal no Munlclpio de BBITO Duro-PI t, a 
Secretaria Municipal de Aulot!ncla Social. 

Seflloll 
DAORGANJZAÇÃO 

ArL 8° O Si.s.tcma Único de Assistfincia Social no 4mbito do Mu'IU.cfpio de Barro Duro-PI 
orpntza-.., pelos ,cgulrues tipos de protcçlio, 

I - proteç.Ao social béslca: coajuu.to de .sorviç.os. proa,ramaa.. projetos e beneflcios da 
assâstencia &CH;::ial ?f.uc visa a pn:venir .situações de vulncnd>ilidade e ri,sco social,. por meio de 
aquis:lções e do desenvolvimento de patcncialidades e do f'ortaleci.m.c.nto de vinculos 
familiares e com.unitidoa; 

II - proteçlo social cspoçial: conjunto de serviços, prog;nunas e projetos que tem por objetivo 
contribuir para a rcconsauçJlo de vínculos familjlU"CS o comunitários. a defesa de direito~ o 
fonalocimento das potencialidadea: e aquisições e a proteçlo de família e individuo• pGru o 
enfrentamento d.u •ituações de violação de direiros. . 

Art. 9" A proteçllO .social básica compõem-se precipuamente dos sejlUintes ..,,,,;ço• 
socioaaalatenclala, nos """10s da Tipificaçllo Nacional dos Serviços Sooloassiatenclal•, ,em 
preju1zo de outros que vier=n a ser instituidos: 

1 - Seiviço de Proteçlo e Arendlmento Integral à Familia ~ P AlF; 

D' - Serviço de Conviv!.nc.ia. e Fortafecimcnto de VfncuJoa - SCFV; 

m - Serviço de Proteçao Social BA.-,!ca no Do.miemo pam P~ oom. Oeflc.i~cia e ldo&M; 

lV -Sa-viço do Proteção Social B6slca executado por Equipe- \ "o ?ir.::e. "i~~- f..,.•:- :::s::::.;:..::...:... 

Paráa,:afo único. O PAlF deve ser ofertado exclusi,·omCAtc oo Centro de Reter~ncm j e 
Asslstencla Soclal-CRAS. 

Art. 10. A proteção social copecial ofertara precipuamente os scauintes serviços 
socioauistenclais,, nos termos da Tipificaçllo Nacional dos Scn•iços Socioa.ssistenciais. sem 
prejuli:o de outros que vierem a -ser instituldos: · .: ,. -~~;;; :~•=-;:~~!. ~~~!. ;~--::i ~-:J' -~ . 
1 - proteçlloSO<>ialmpeclaldcmédiacomplexidade: ,;., .' ,;. ·.:-~..:·.,_ ~ ·;, _.,:- ,: :·;, 

. ~C , . . - ., ., -
a) Servi90 de Proteção e Atendimento Eope<>iala.ado a FMDillas e Jncil~~~ fü;-'-!; .·:, 

b) Serviço Espcciallzedo de Abordagem Sa<>ial; 

e) Serviço de Proteção Social a Adolescente, cm Cumprimento de Medida Socioeducativa de 
Llbenlade Assistida e de Pn,slaÇão de Serviço• à Comunidade; 

d) Serviço de Proteção Social Especial pam Pessoas com Deflci!ncia, Idosas e suas Famílias; 

e) Serviço Eopecializado para P.....oas em Situação de Rua; 

n - proteção social eopeclal de alta <>amplexidade: 

a) Serviço de Acolhimento Institw,ional; 

b) Serviço de A<>alhimcnto em República; 

o) Serviço de Acolhimento e,n Famflia Acolhedora; 

d) Servi90 de Proteção cm Situações de Calamldades Póbllcas e de Em~ncias. 

§ 1 • O P AEFI deve ser ofertado exclusivamente no Centro de Referencia Eopc,cializado de 
Assisteucia Social - CREAS. 

§ 2º A n,oponsabilidade do Munl<>lplo acerca da oferta de sernçoo de proteçllo social especial 
de alta complexidade poderi. ser ofertadas como serviços de referencia regional, mantidos 
pela esfera estndual ou, mediante cons6rcios, pactuados entre municlpios da rcaiao ou por 
ambu as formas de financiamento, considerando que a oferta da proteção especial de alta 
complexidadeé orientada pelo porte do municlpio. 

Art. J I. Ali proteções socials búica e eapecial serflo ofertadas pelo rede socioassistencial, de 
fonna inlcgnoda. duetamente pelos entes público• ou pelas entidade,, e orpnizações de 
asslstencla social vínculadas ao SUAS, respeitadas as eope<>iftcidades de cada ocrviço, 
p,osrama ou projet6 IOC[oassistcnc!al. 

§ I º Considera-se rede socloauhrtcncial o conjunto integrado da oferta de serviçoo. 
pmgramas. pJ<>jetos e beoeflcios de assistencla social mediante a articulaçto entre todas as 
unidades do SUAS. 

§2" A vinculaçllo ao Suas 6 o 10COJ>hec!mc1Uo pela União, em colaboração com Município, de 
que a entidade de assisU!ncia social integra a rede aooioasslstencial. 

Art. 12. Ao proteções sooiols. ba.lca e especial, sertlO ofonadas precipuamente no Ceotro de 
Refafncla de Assistência So<>ial -CRAS e no Centro de Referência Bspcciali2ado de 
Assl.stencla Social - CREAS, reapcctivwnente, e pelas entidadca de assistencia &OCial. 

§ 1 • O CRAS ~ 11 unidade pública municipal. de bme territorial. localizada em áreas com 
maio.- lndice& de vuloetabilidadc e rioco social, destina.da à amculaçllo dos scrvi90s 
socioasslstenci.ois no seu território de abrang!ncia e à prestação de servi90s, programas e 
projetos socioassistenclals de proteção social búica. àA filmllias. 

§ T' O CR.BAS 6 a unidade pública de: d.braa,g&.cia e gestao mu.ci~ipi. esu.j:.:..1~ ""'t.:. ~ i!t~.:oz:.l:. 
·· dcstloâda à prcstaçlo de serviços a indi\-iduos e familio.s ~ue se en.:o:--~:ram ,ern 5it'".J3.',!..:- d e 

risco pessoal ou ooc!al, por vlolaçlo de direitos ou contln&!ncia, qu~ demandam inren-enções 
especializadas da proteçao oocial especiol. 

§3° O., CRAS e oa CREAS sao unidades públicas es1atais Instituídas no imbiu, do Suos, que 
possuem interface com as demais pollticas públicas e articulam, coordenam e ofertam os 
serviço~ pro~ projetos e beoeficios da assistência social. 

Art. 13. A implantaçlo das unidades de CRAS e CR.EAS deve observar as dlxetrizes da: 

l - Clonicoria!lzaçlio - of- capilar de servi90S baseada na lógica ela proximidade do cotidiano 
de vida do cidadllo e com o lntuito de desenvolver seu caráter preventivo e educativo nos 
territórios de maior vulncrabllldade o risco social; 

II - universalizaçlo - a :fim de que & proteç&> sa<>ial b6sica seja pr,,•tA<IA na tot;ilid,,de dos 
territórios do muniolpio; 

IIT - regionallzaçllo - _presblção de oervi.Ç04 oociOU8islenOi.ois de proteção social especial C\tjos 
custos ou ausencia de demanda municipal justifiquem rede regional e desconcentrada de 
~ços no lm.bito do Estado. 

Art. 14. Ali unidade, publica, cstata.io i.ostituídaa no lmbiU> do SUAS integram a eotrutura 
admiolatrat!va do Municipio de Aaua Bl'.8Doa, quais sojam: 

1 - CRAS; 

U-CREAS; 

Parignifo (!nico. As iDstalaçõca das unidades pública, eatatais devem ser <><>mpatlvela com os 
.serviços neles ofertados. com espaços para trabalhos em grupo e ambientes e:opecfficos pua 
recepçlo e alendlmento =vado das làmJlias e individuas, 11SSCgurada a acessibilidade às 
J)e880aS idosas e com deficiencia. 

Art. IS. Aa of- socloassi,slenclal.s nm unidades póblicu p"'8SU))Õcm a oonstituição de 
equipe de ref-.,;a na forma das Resoluções n• 269, de 13 de dezembro de 2006; nº 17, de 
20 de junho de20IJ; enº9, dc2S de abril de 2014, do CNAS. 

Par4grafo wiico. O diagnóstico .socioterritorlal e o• dados de Vigilllncia Socioassiatenoial são 
fundamCJltais para a defini,'lo da fonna de oferta da proteçlo social bésica e especial. 

Art. 16. Slo _,..,çao afiançadas pelo SUAS: 

l - acolblda: provida por meio da oferta pública de cepaços e serviços para a realização da 
protcçlo BOCial búica e e,,pecill[, devendo as lnstalaçõe,I flsicu e a açlo proliosional conter. 

&)condições de recepçlo; 

b) escuta proliasional qualificada; 

e) lnformaçlo; 

d) referencia; 

e) cooccssão de beneftcios; Ci."'.",1:::a r.J"" •• ..-1:J;.11 ,te 9.>tr'.> 1.'°.;'.'J .. Fi 
'! . • , _ , , •• ".t.ftCrJ.~'!=~i;t~~i;,~.,◄; .. -7'.,<;"' 

t) aquisições materiais e soei.aia; /1-'f ·; ,./ • •,-• e .:} · , F E ,;. É · · 

g) abon:Jaean em terrltórios de lncidencla de si~ de-risco: .im:m:~~~;!·it Jrt.~~~~-',:·u 
h) oferta de uma rede .de serviços e de local• de p«rJIUID&,cia de iodivlduos e 1àmflias sob 
curta, m6dia e longa permanenoia. 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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BARRO DURO 
Tr•balh•ndo para todo• 

n - rerufa: · operada por meio da conce.ssllo de auxílios financeiros e da concessão de ·­
beneflcios continuados. no:1 termos da lei. para cidadãos não incluídos no sbtema c0ntributivo 
de;:: J)l'QtcçilO soe~ que aprc:»eJJtCm vulnerabilidades decorrentes do ciclo de vida e/ou 
incapacidade pa:ra a vida iodcpcndc:mtr e pura o tna.balho;. 

JD - co.ovtvio ou viv&;i.cia 'familiar, comuoit4ria e soe1al~ exige a oferta p6blica de rede 
continuada de aerviços que garantam oportunidades e açlo profissional para: 

a) a conatruçlo. n:::$1:auraçlo e o fortalecimento de laços de pertc:ncimen:to~ de natureza 
gcracio~ intergeracional. fiarniliar,. d.é vizinhança e interesses comuns e societários; · 

b) o erxerclclo capacilBdor o qualificador de vinculos BOCiais e de projetos pe'&SO,flls e $0Ciais, 
d.e vida. em aocied&de~ · 

fV - desenvolvimento de autonomia: e,da:c ações profissionais e sociais para: 

a) o desenvolvimento do eap11eidades e .habilidades para o exerclcio da partlcipAÇAo social e 
cidadania; 

b) a. conquista de melhores graus de liberdade, respeito à dignidade humm\8.,. pmtãSOni$mo e 
certe-za de proteção social para o cidadão. a familia. e a sociedade-; 

e) conquhta. de maior gn;u de i.ndepend&.cia pessoal e qualidade,, DOS )aços .sociais. para. os 
cidadaos sob continaf:ncW e vicissitudes. 

V - apoio e a\,Dcllio! quando sob riscos circun.$1:ancl.ais, exl,:e a oferta de auxílios cm bc:ns­
materiais e em~ cm can\ter transitório. denominado.s de bcneflcios eventuais para as 
fimúliu •. $Cu& rneo:lbro& e indivíduos. 

Seça:om 

DA ESTRVTURA 

Art. 17 A Secretaria. Municipal de Assistência. Social e suas áreas essencial.9 ser.é. estruturada 
da scaiuinte forma no muo.iclpio de Bano Duro; 

I - Departamento da Proteçlo Social Básica;, 

a) Coonleuador do C.:..tro de R.ofc<cncia da A.oai5t&>cia Social - CRAS 

b) Coordenaçllo do Serviço de Conviv!:nc.ia e Fortalecim.en.to de Vínculos; 

ll- Departamento da Proteção Social Especial; 

ill - DepartamenÍo da Vigillncia Socioassistencial; 

a) Coordenador da VigiU=ia Socloassistenc!al 

Art. 1 &. Compete ao Municipio de Barro Duro-PI. por meio da Secretaria Municipal de 

--Social: 
I - destinar recursos financci:ros para custe.lo dM beneffcios eventuais de que uata o art. 22. da 
Lol Federal n 9 8742. de 1993. mediante cri:~rlos ettabelccld.o& pelos ooruaelho:1 municipais de 
.....i.rtencia Soei~ 

!, 
) 

. -n - ofÓt\lal' o ·paa.amenu, do auxlllo--nat&lidade e o auxilio.fimcral; 

m - executa< 01 pn,Jeto• de entrentamcnto da polm:ra, Incluindo a parceria com or11anizaçlles 
da ■ocledade civil; 

rv - aumdcr Ai, aç,õe:, socloasaistcnclaia de cariter do emerg!noia; 

V - prestar os serviços socloualstoncuds c;t., que trata o &Jt 23~ da Lei Federal n• 8742, de 7 de 
Dezembro de 1993, e a Tipllicaçllo Nacional d08 Serviços Socloa88istcnciais; 

VI - itnplantar: 

a) a ~- i,oci~lal no Ambito municipal. visando ao phmcjamcmo e à of0na 
qualificada de serviços,, benc:flcios. proaram,as e projetos àoOiOü.9i5tt:nciaiat 

b) aiatca:na de infonniiÇ&o, acompanhamento, monitoramento e avaliaç.lo para promover o 
apriiuoramc:nto. quali.ficaçao e lntegraç.Uo contlnuos dos serviços da l'Ode socioassistetlcial~ 
conforme Pacto de Aprimorammto do SUAS e Plaao de Asmatencia Social; 

vn - .regulamentar: 

n) o ooo.tdenar a formulaç:ao e a implemen:taç.lo da Polltica Municipal de A.nistencia Social, 
C2D co.naonAocia (IOD1 a Polftica Nacional de Aui~oia Social o com a Polftica ~uai de 
Assisteocia Social. observando aa d.eli~9 das coni'e:rettcias Dilcit;ma.l, c1:tãdual e 
municipal de assistencia 1J<>Cial e Q deUbcmçOc::s de com~nch1 do Corn1CUu) Mw:iicipal de 
Assl~ Soclal; 

b) os beneflclos eventuais em. eol:ISODlncia com as delibeinlções do Conselho Municipal do 
~Social; 

Vlll - cofinm>ciar. 

a) o aprimoramento da 11ost&o e dos suviços. proaramas e projetos de .,..isteacia oocial, em 
An,b!to local; 

b) c:rn conjunto com acsf"ma·fcdeml e estadual.. a Política N.::lonal de EdueàÇ80 Pcnnancntc,, 
cou, base n~ princ:fpioi,: da Norma Opm-acioQal Básica de RccunK,s Humano.s: do SUAS -
NOB-IUI/SUAS,. coordenando-a e exocutando-a em !ileu J.m.bito. 

IX - realizar. 

a} o moaitonmento e a avallaç&o da polftlca. de ~a social em seu Am.bito; 

b) a geetlo local do Beneficio de Prest:aç.ão Contin·lltl.da - BPC,. garantindo aos IIC\1$ 

_ bencüciário. c 1àm.Qi.u o _..., - ocrvlço,,. prognu,as e proj<>to> da r«lc ooçioaasiste=ial; 

e) em ooqjunto com o Conselho de Assistan.c-ia Social, es confer&lclas de asslat&oia. .sociaJ; 

~ X - gerir: 

~ íEº forma integrada, os servt90s. l>eneflclos e programas de trarulfe<êncla de _,da de aua 
~ pe!Meia: 

-~, b) o Fundo Municipal de~ Soelal; 

~ i•-:;:.: :bito municipal. o Cadastro Único para Programas Sociais do Oovcmo Federal c o :-T f~ Bolsa Pamllla. no■ tennM do §1° do art. 8° da Lei nº 10.836, de 2004; 

~ ... ~ XI - oraanizar: · 

a) a oferta de serviços de fonna lerritoriallzada.. em 4reaa de maior vulnerabilidade o rieco. do 
acordo com o dia,anósüco sociotea:itorlal; 

b) e nioniuu,,r a r,:de de ...-viçoo da proteção social básica e cspe<:iaL articula::.;;lo ,,. .,:e::.;.; : 

e) e coordenar o SUAS e:m seu ihnbito, observando as deliberaç~• e pactuações de su:is 
respectivas imtãncias, normatizando e regulando a polltlca de assist!ncia social em seu 
imbito em COD80n4ncia com as n.ormas gerais da Uniil.o. 

XII - elaborar. 

a) a proposta orçamentma da assisb!ncia social no Município, assegurando tceursoa do 
tesouro municipal; 

b) e sutnneter ao Conselho Municipal de Assistencia Social. 1111ua!Jnente, a proposta 
orçamenUlria dos recumos do Fundo Municipal de Asslsthicia Social - FMAS; 

e) e cumprir o plano de providancias, no caso de pcndenclas e Irregularidades do Município 
juoto 80 SUAS, aprovado pelo CMAS e pactuado na cm; 
d) e executar o Pacto de Apruno.rameoto do SUAS, implcmcrllando o em imbito niunicipal; e 

e) executar a política de recursos humanos, de acordo com a NOB/RH - SUAS; 

f) Plano Municipal de Assistancia Social, a putir das rc:spoDB&bilidade3 e do seu n,spectivo e 
"8tá(lio no aprimoramento da gestllo do SUAS e na qualificaçllo dos serviços, conforme 
p,stamm:es e diretrizes p,ctuadaa nas instAo<:ia de pactuaçllo e negociação do SUAS ; 

g) e expedir os atos nonnativos necessári.os à gestlo do FMAS. de aoozdo com a., dlretrize.s 
estabelecidas pelo conselho municipal de assist!ncia social; 

Xlll- aprimoror os equipamentos e serviços .socioe.ss:istenciais, observando os indicadores de 
monitoramento e avaliação pactuad~ .,-, ,. •· -·.,'. ~,t;,,o t'·CO- PIClmml,l\inldp .. lll&anoOuro-PI 

" · . , c;::;:o:.:·~;~;.,:: ft;··,;~,, ~ . 01.668/f5~ ,./, . ,., .• 
XIV-alimcnuu-emanteratu.alizad(! : .;,•t "'· • · -~ " 1~. _.· ; 1 ·:._ · - ~ ... ...,.. ., .s. \... l 'j}., · l,!f.._ -,,.~." > 

/.} .' .. . · ç •:., :: : i.-. , · -: , -/,./. ' " R0VA..,O 
a) o Censo SUAS; • ; " · ~._Ji~;.:~i~;tii~•~;· 1

~~ i FtftU=.:9!.0~8rlto 

b) o Sistema de Cadaatro Nacional de Entidade de A.s&istênci& Social - SCNE.AS de que txata 
o inciso XI do art. 19 da Lei Fedcrral nº 8.742, de 1993; 

e) co.qjunto de aplicativos do Siate,na de lnformaçllo do Sistema Único de Assist&cía Social 
- RedeSUAS; 

XV - garantir. 

a) a infraestrutura necessária oo fun.cionamento do respectivo consolho municipal de 
assistêucia sod'ial , garantindo rccuniOS: materiaisJ humanos e financeiros, inclusive com 
~ rc::ferentes & passagens, traslados e diériu de eonoelheiros representantes do governo 
e da sociedade civil, qUlllldo ""tiV<ftm no exerclcio de suas etril:ruiÇ<'les; 

b) que a elaboração da peça orçamcnlária esteja de acordo com o Plano Plurianual, o Plano 
de Assistencia Social e dos compromissos assumidos no Pacto de Aprimoramento do SUAS; 

e) a íntegnilidade da proteção !l()ÇÍO&SSÍstencial à populaçllo, primando pela qualificação dos 
sc,-viços do SUAS, ex=endo .,,...-,. rc:spom,abilidade de forma compartilhada entre a União, 
Bsmdos, Distrlto Federal e Mnniapios; 

d) a capacitação para sestorc:s, trabalhadores, dirigentce de entidades e organizações, usuários 
e conselheiros de assistencia social. além de d-volver, participar e apoiar a realizaçlo de 
estudos, pesquisas e diagnóstico• .relacionados à polltica de assistancia social, em especial 
pam fundamentar a análise de situações de vulnerabiUdadc e risco dos territórios e o 
equacionamento da ofcna de serviços em confonnidade com a tipificaçlo nacional; 

c:)""o conianiio )Ulioo das 89ÕOS do SUAS pelo 6rgllo gestor da polltica de usistl!ncia social, 
confonne preconiza a LOAS; 

XVI - definir : 

a) os .fluxos de .Jd'c:rt!ncía e contram::t'ereneia do alendim.ento nos ser.ri\'Q• socioassistenciais, 
com respeito às diversidades cm todas as suas formas; 

b) os indicadores necessários 80 processo de acompanhamento, monitoramento e avaliação, 
obscrvodo a suas com.pet!no.iaa. d,rr,::ra r,~.;~l'i~ _, -;! de h rro t tr..; • M , ..- -: • ....,, . . 

Ci.:,-~ ~}-l ... ~-:J?-~Y.":,..-:\-~ t '-- - 7-., .. , ... - :. 
XVII-implementar: .,_- ' /,, ·-/ · .·<·-'•<"-:•''?"·, - · • . Í,lunfdpaldeBom>OurO•PI 

,✓ r ·.- · 'e:?! !/·':;.,~:.':.••- · an- l1.668-7"SJOOOl;\M :1,?-. J 
a) os protocolos -'""··"-s na CIT- Alo(Cnlc Ct;:,.; . • ·•: ····" ""º··••" - e¾· •, ,-, ,., ✓, ~ , 

VU""-....... , V111~,!-:a l.r- :i< .!r~,-:,:t:1; /. , :: Aó\7AOÔ 
b) a geslllo do tmbalho e a cdu,:aç8o ~; ~ F,e<#on FUho Pess":A,,, Btttt, 

~rPrelida 

XVIll- promove.-: 

a) a inlegra9IIO da polltlca municipal de assbt~ncia :oocial com outros sistemu público• que 
:lil:zem interlàoc com o SUAS; 

b) articulaçllo ínla,,etm:ial'.do SUAS com as de:mai,, poUtlcas pO.bllcas e Sistema de Ovantia 
de Direitos e Sistema de Justiyll; 

e) a participação da IOciedade, especialmc:nte dos usuArios, na elaboração da polltica de 
as:rist!ncia social; 

XIX - assumir as ~buiçõcs, no que lhe_ couber, no pro<:csllO do municipalização dos seivlços 
de protcçllo social búica; 

XX - participar dos mecanismos formais de cooperaçlo íntagovemamental que viabilizem 
técnica e fuumceimmmte os serviços de refcr&icia regional, deflníndo as com~as na 
gestllo e no cofinaociamcnto, a serem pa.ctuadas na CIB; 

XXI -~ in:fonnaçOcs que subsidiem o acompanhamento estadual e tedcral da gestão 
municipal; 

XXII - zelar pela exec:uçlk> din:ta ou indireta dos recursos tranMeridos pela Unillo e pelos 
estados ao Município, inclusive ao que tange a prestação de contas; 

XXIII - __,,.,....,. as entidades de assist&icia social vúando à adequação dos seus serviços, 
programas., projetos e beneficio• 110Cioassistenciais às normas do SUAS, viabilizando 
estratégias e meeani8'1l08 de orpnizaçao para aferir o pcrtencimento à rede sociousistencial, 
cm imbilo local, de serviços, programas, projetos e beneflclos socioessístenciais ofortados 
pelas entidades de assist!ncla social de acordo com as normativas fcdeTais. 

XXIV - acompanhar a execuçllo de parcerias firmadas entre os municípios e as entidades de 
asslsl&wia social e promover a avaliação das p~ de contas; 

XXVI - normatizar, em llmbito local. o financiamento inlegial dos servi90S. programa9, 
projetos e benctlcios de auistência. social ofertados pelas entidades vinculadas 80 SUAS, 
com'orm.e §3º do art. 6" B da Lei Fedenü nº 8.742, de 1993, e sua regularoentaçllo em ãmbito 
:federal. 

XXVll - aferir os padrões de qualidade de atendimento, a partir dos indicadon,s de 
a,,nrnpaobarnen•o definidos pelo .espcctivo conselho municipal de -ela social para a 
quallflcaçao do• servi9M e beneficias cm COD30nln.cia co~ as normas gerais; 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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BARRO DURO 
Tr•balh•ndo para todo• 

XXVIlI - · e~ para apl'eciação do conselho municiyal de assistência social os 
relatórios trimestrais e anuais de atividades e de exccuç.lo ffs:ieo-financefra a título de 
p.restaçllo de contas: 

XXIX - compor as instâncias de pactuação e ncgociaçft.o do SUAS; 

XXX - estimular a mobilização e organização dos usuários e trabalhadores do SUAS para a 
participação nas inst4ncias de contJ"olc social da politi.ca de assi.St~ncia social; 

XXXI - instituir o planejamento cont!nuo e participativo no âmbito da política de assistencia 
social; · · 

XXXI1 - dnr publicídrulc ao disp&\dio dos recunos pl'l.bl.icos des-'J..nados à assist!ncia social; 

XXXIIl - criar ouvidoria do SUAS, preferencialmente com profissionais do quadro efetivo; 

s.ov 
DO PLANO MlJNlCll'AL DE ASSISTt.NCIA SOCIAL 

ArL 19. O P lano Municipal de AAsí'Sti!ncía Social é W1l instrumento de planejamento 
estrn~gico que contemplo. propostas paro execuç.lio e o monltorarnento da política de 
a.uistf-11cia social no 4mbito do Municfpjo de Bazro Duro-PI. 

§1 6 A elaboração do Plano Municipal de A.$.sistSncia Sociàl d ar-~ a cada 4 (quatro) anos. 
coincidindo com a elaboração do Plo.no Plurinnua.1 e contert1.plllm.: 

1- d.iàg.nóslico socioterritorial; Clm-lN 1.41,WUclpal d.t: 9,ano Duro-P~~ 

1,. · ·,am, º•H•·~••':!1'°1"6 Ç · •í 
ll- objetivos gerais e especl.fic.os; _,../2.; ,. t:,~pWb-'V"A'DO _ ' '" 
m- diretrius e prioridades deliberadas; _1' - Frt:.d~on FIiho P~O:..er;to 

var-2dorPf lil- • 

;~:.~=:::;:::ul:::;e::::~. espendos; ,:'.~? (ff,; ;;i:f~---.~~ 
VII- recunios mnteriB.J.s, humanos e fillAil.ce-iros dispo.nlvcis e n.e,c,e.sd:rlo.s;A~~i;:iZ~ ~J;t·-~· ~ · 
VIJI- moeanisinos e fonte$ de finnnciwncr::1.to; 

1- indicadores de monitoramento e avaliação; e 

li-tempo de cxcc'!ção. 

§2° O Plano Municipàl de Asslsténc-l.a Social al6m do estabelecido o.o pan\arafo anterior 
deverá observar: 

I - as deliberações das confere.ncia.9 de assiste.neia socü1.I; 

11 - metas neciona.is e cstadulli.s pactuados que oxpressam o compromisso paro o 
aprimoramento do SUAS; 

111 - ações articulo.das e in.teneto·ri.ais; 

CAPITULO IV 

Du Inatl.nclu de Artknla.çAo, Pact.uu;Ao e Dc:Ubcraç.lio do SUAS 

SeçAo I 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTt.N·ClA SOCIAL 

IX- normatizar .as ações e regular a prcstaçllo de servi9"" de natur0Za pública e privada no 
campo da assist&cla aoda.l de lmbito local; 

x .. ap-recUD' e aprovar infonnações da Secretaria Municipal de Asaistencia Social inserida.• nos 
aiatcmaa naciooah e estaduais do inform~ referentes ao phmcjamcnto do U30 dos rccunos 
do co6.oancian..c:nw e a presto.çao de contas: 

XI- apn,ciar oa dados e info1"1IUIÇ,ÕC8 Inseridas pela Secn,tarla Municipal de .Asslstancia 
Social.. müdadea públicas e privadu d.a assi.atencia social,. nos sistemas na.clonai.a e C21taduais 
do coleta de dados o informaçõc,8 sobn, o sistema mWlicipa.l do assistancia social; 

XII-alimentar os sistemas nacionais e estaduais de coleta de dados e lnfbnnaçõea aobre os 
Conselhos Municipais de Assist6ocia Social; 

Xlll-z;elar pela efetivoçllo do SUAS no Municlpio; 

xrv-,:elar pela efetivaç,lo da participação da populaçllo na formulação da polltíca e DO 

controle, da implcm=nu,,llo; 

XV- dcllbc.rar sobre as prioridades e metas de desenvolvimento do SUAS em seu lmbito de 
compe:tenoia;, 

XVI-estabeloco:r crit6:rios e prazos para concess&o do,9; bcne.flcl.o.s cventuaia; XVD-aprcciar e 
aprovar a proposta orçamentérla da assistl!ncia social ,. oer """""1mhád pela Seaetaria 
Municipal de Aesist&icia S0<:ial om. coD50Dlnc.ia com a PoUtica Municipal de AMi.Mênc.ia 
Social: 

XVIII-acompanhar., avaliar e fiscalizar a .gestão dos rt:CUnéJ$, bem COIDo os 88,Dbos sociaj9 e o 
:2 deaempenho dos àérVi.903. ~ proje-to.!'.I e bc,::oe-ficios eocioassistenciaisdo SUAS; 

., :e- .,XIX- fiscalizar a gestão e ex::ocuç.Ao dos rc:cuno:s do fndiee de Oestlo Desoentralizada. do 
, ~ ·)liPr:oirn,ma Boi.a Pmnllla-lOD-PBP, e do lrulie<o de ae..tAo DescenttaJizada do s~ Úwco 
:,., ,'!'Jde AMI8tbJcla Social -IOD-SUAS; 

:: J',J_ XX- planejar e delibenu- 90bre a aplicaçllo do, recursos 10D-PBF e IOD-SUAS -o• à 
.'' ;; ·1 atividade,, de apo;o ttcnlco e opc,a<:lonal a,, CMAS; ..., _4.:.~ 

;/f XXI - participar da elaboraçllO do Plano Plurianual. da Lei de DiJ'etrizes Orçatnentárlaa e da 
-.! Lei Orçameotmia AD.uai DO quo se~ à usiste.ncia :110Cial, bem eomo do plancjame:a.to e da 

~ aplicaçao dos recur.K>S destinados às ações de as.s~ia social tanto dos RCW"SOB próprios 
quanto dos oriu:ndo.s do B,tado é d,i Uoi.lZo. alocados FMAS; 

t XXII- aprovar O m::ei.te da expando dos serviços, progmmas e projetos socioassisteneiais,. 
objetos de oofinancwnento; 

~0 flxxm-orientar e làcaliDr O FMAS; ;;o! ?~ .p XXIV- dlvul.pr, no Diário Oficial Municipal. ou em outro meio de comunicaçllo, toda& aa 
•.O.B1•uas ~ na fo~ de .Resoluçõeo. bem como aa deliberaçõee occrca da exocuçllo 
'<li: i! orçamczit6ria e financelt'a do FMAS e Oà rmpeet.lvos pa.reccrcs emiti.dos. 

)~j XXV- receber, apurar e - o d<,vldo pro....,guhru:nto a denunciu. XXVI- delibera, eobre aa t ~ prioridades e metas de dcocnvolvimcnto do SUAS no âmbito do m~olpio; 

~ XXVII- estabelecer articulação pcnnanente com os dcm,uo conselhos de pollticas públicos 
, \ sctorials e co.naelhos de dircitoa. 

XXVIII- reali= a lnscriçlo das entidades e organlzaçllo de ....,;-.. social; 

XXJX- notificar tundamentadamente a enddadc: ou or8tmi:zaç&o de a.nist:6nci.a social no caao 
do indcfcrlmeoto do requerimento de lnscrl.çao; 

Art. 20. Fiéa ipstituldo o Conselho Municipal de Asslstencia Social - CMAS do Municlp!o de 
Barro Duro-PI , órgllo superior de delibentçllo colegiada, de caráter permanente e compo•lçn,> 
paritária entre governo e sociedade civil. vinculado à Secretaria Municipal de ~eia 
Social cajos mc:m.bro•. nomeados pelo Pret"elto. t!m llUllldàto de 2 (dois) anos. pennitida 
Wlica roconduçlo por iauaJ perlodo. 

§ 1 • O CMAS é compo•io por 12 membros e ""'pecti"06 suplcnté9 in<licados de acordo com 
os crit6rlos sogulntes: 

l - 6reprcsentantos a:ovcmameD.taia; -

n -6 rt::pft:.8Cotautee da aociodadé civil,, dentre rcp:resemantcs dos usuários ou de organi7JIÇ,lJes 
de usuários,. du ent:idad"" e ~ de aulst!Qcla ooclal e dos tnlbalhadores do -. 
escolhidos em foro pr6prlo sob fiscalização do Minlst6rio Põblico. 

§2° O CMAS 6 presidido por um de seUII integrantes, eleito dentre seus membros.,, par&. 
mandato de 2 (dol8) anos. pennitida Wlica recondução por ieual pcriodo, observada a 
altol:Dlocia cnR ~tantcs da soeicdade civil e governo. 

§ 3° CMAS <>0ntad com uma -.. Exc,cutiva. a qWII terá SUll estrutura disciplinada em 
ato do Poder Executivo. Comentário; o ato do Poder Executivo municipal que, deveri ser 
exarado 6 o Decreto que resuJ,amenta u matérias previstas om loi. 

An. 21. O CM.AS ~--4 ordinariamente uma. vez ao mes e, exvaotdJnariamcntc,, sempre 
que necessério c'Uas reuniões devem ser 11.bertas 110 público, com pauta e datas previamente 
di~ e funcionmá de acordo com o Regimento Interno. 

Pm6g,afo wtlco. O Roglme,nto Interno deflniri, tamb<!m, o quórum mlnlmo para o camter 
dch"bemtivo das reuniões do Plenário, para· as questões de .supl.encia e perda de mandato por 
1àltas. 

Art. 22. A participação dos conselheiros no CMAS é de lnteres.e pfil>llco e relevante valor 
social e nlo será n,munerada. 

Art. 23. O controle social do SUAS no Muoiclplo efetiva-oe por ln-o do Conselho 
Municipal de Auisteucia Social ·CMAS " das Cooftir&,ci,,s Municipais de A!!Sistencia 
Social, além de outros fóruns de dlscussllo da ooc;..dade civil. CloM10ol-'!>lldo'"""DllrO-PI 

1.f61.74Se,'1')6 /.7 _, 
Art. 24. Competo ao Conselho Municlp,l de A,sjot&,cú, Social: wlf\,Jh10.F-r'Vl 
I - elaborar. aprovar e publicar seu rellimento lntemo; _/ ~~ 

D • conv0a1r as Conferencias Municipais de Anlst6neia Social e ocompanbar a cxecuçlo de 
ouas dc,libe:açõcs; 

m • aprovar a PoUtlca Municipal de As..,istenc.Ja Social, em çonsonAneia com as diretriz.es das 
confedocias de~ social; 

IV - apreciar e aprovar a proposta orçam.entmla. em consonAncia com a.,, dirc:tri7Jc:3 das 
conferencias m\Dllcipais e da PoUtica Municipal de Aff.i.stencia Social; 

V - aprovar o Plano Municipal de Assistencla Socl81, apreaentado pélO órgl.o g.,,,tor da 
assistencia social; 

VI - .t1provar o plano de ~paclcação~ clabo.rado pelo órgão gestor; 

VII- ""'°mpanhat o cumprimento da$ metas uaciollllis, é51aduals e munlclpals do Pacto de 
AprimoramenlO da OC$1lo do SUAS; ' 

vm- acompanhar. 9:vallar e tlscali,-.ar a gC$1l!o do Prognuna Bolsa~~~,!'~;';' ~~"?- l>I 

? : :· :· ·' ,!;J~}f;:,C}(1} · ::: !~ 

.-~ 
\\: 
' -~.-' 
~ 

XXX- fi»c:ali2Br as eritidades e organizações de assistencia socl.al; 

XXXJ- emitir resoluçJo quanto às suas deliberações; 

XXXII- registrar em ata as reuniões; 

XXXlll-inmtulr conilssões e convidar especialistas ,empre que .., fizerem =sários. 

XX:XXV-zclar pela boa e regular exocuçao dos recursos rep&Mados pelo FMAS executados 
direta ou indirclamente, Inclusive no que tange à presu,çilo de contas; 

XX:XV- avaliar e elaborar parecer sobre a prestaçlo de contas dos recuroos repasssd0$ ao 
Municlpio. 

Art. 25. O CMAS devera p~ar 1JW1S aç&,o de forma a garantir a comecuçlo das suas 
attibuiç,ões e o exerclcio do controle soci,;I, primando pela efetividade e ~ia das 
suas atividades. 

§ I" O pbmtjamc:oto das ações do conselho deve orientar a construçlo do orçamento da gestão 
da ~eia social para o epoio financeiro e 1tcnico às fun\:&,, do Conselho . 

§2º O CMAS ulilJzara de ferramenta infonn.ldizada pera o planejamento das atividadea do 
comelho. cootcodo as atividades, m""'", cronograma de exC<lUÇllo e prazos a fim de 
poSllibilltar a publicidade. 

~on 
DA CONFER!NCIA MUNICIPAL DE ASS~CIA SOCIAL \,~f1 

, ~ ;~ {! i Art. 26. As Conf«eocias MuniciJ)Bi• de Assl-la Social 910 lnst4nclas pc,riódicas de 
:. ~- a: ,, debate, de formul8911<> e de avaliação da polltica pública de u.sl~ia social e definiçllo de 
·: ~ ~ !: ~ pera o oprimoramcnto do SUAS, com a participação de represeolanlcs do governo e 

();;!li da sociedade civil · ,,..., e! ~ . 
~ ! !i Art. 27. A.!I confer!:nclas municipais devem observar as seguintes diretrizes: .. -';. 

~--..... 

... 
I - divulgaç&, ampla e ~ do docummno convocatório, especificando objetivos, p,azos, 
responstvels, fonte de =urso• e comissllo orgmú:zadora; 

U - gM>nlia da diversidade dos sujeitos participantes; 

~ m - estabelecimento de cri~o• e procedimentos para a design~ dos delepdos 
' .a governamentais e para a escolha dos delegados da sociedade clvil; IV • publicidade de seus 
( Qã resultados; • 

j Ji V - detctmlnaçlo do modelo de acompanhamento de suas deli~; e 

:,o ~JVJ -articulação com a conférencla estadual e nacional de assistêocia socw. 
"li:ir ' 
Aj ~ 28. A Confe<eocia Municipal de ~eia Social será convocada ordinariamente a cada 
~ doo~ pelo Co~ Municipal de Assist~ia Social ou extraordinariamente, conforme 
~ debbençlo da o:uuona dos membros dos respectivo• conselhos. 
~~ Seç&om 

PARTICIPAÇÃO DOS USUÁRIOS 

Art. 29. É condj9fto fundamc,otai para viabilizar o e:xen:lcio do controle social e a,,rantir o.o 
direit0$ socio11Misteaciais o estimulo à participação e oio protQgonismo dos u.su.úios nos 
colllldhos e oonft:rtncias de assistencia ,ocíal. 
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Art. 30. O estimulo à partic.ipaçlo dos .-.4rios pode .., dar a partir do articula9llo com 
movimeutos ,SQQiaia e populares e ainda a organização d.e dive.rsos elllpilÇOs tai$ como: fónim 
de debate, comi5Sao de bauro. coletivo de usuários junto aos serviços, programas, projetos e 
benoficios socio$.Nistcnciais. 

Seç&olV 

DA REPRESENTAÇÃO 00 MUNICÍPIO NAS INSTÁNCIAS DE NEGOCIAÇÃO 1t 
PAcrtJAÇÃO DO SUAS. 

Art. 31. O Muni.cJpio 6 representado nas Comissões Inte:ra;est.orcaBipartite - CIB e Tripartite -
CIT. in:rttncias de nesociaçllo <> pacruaçao dos .._..,,, operaclonalo de """"'° ., oreanizaçllo 
d.o SUAS., respectlvamente, em. 4mbito esttidual e nacion~ pelo Colegiado Bstw::lual de 
O-o= Mu,,jclpajo de Aüi..tenc:io. Sooial - COEOEMAS e pcl<> C<>lcgiado Naci<>Dal de 
Ocstore.. Municipais do Assist&icia Social - CONOEMAS. 

§1" O CONGEMAS B COEOEMAS constituem ontidadea . sem fins lucrativo, que 
~tam as secretanas municipais de assistencla soclaJ. declarados de utilidade p11blica e 
de rclcvn.ntc funç&o aocial, onerando o munic(plo quanto a :IUft. BSSOCilllÇilo a. fim de garantir os 

-• e dcve,cs de associado. 

§2: O _COEO~:,:'~ ~ outras denominações a depender das esp<>eificidades 

R::gJODIUS. ,.-~~ 01.668,745/000Y96 · ) ' CL -! .i·1i;; :t.:.,r,,f ·~::-. ~ ~~ ; ;":°;.: 17 ~ ?I -• , 
• ..... "\. '\\\.:.: , ~- - ·. • .. t~ r"..t~~~:w ~-=."!.J~:,.~ . .. _ .. _ ... · --;-?- - •-~,;.,:.. 

~ .... .-~:<- i o~':,~~AÓ~::w-• ",.7 '~; :·~. ~!.c.:'(; f _::t~~f ·• .,. • -· -· 
., Fr'Ht-,..c1orP~ CAPITULO V• · !" ·::Li:lra e:.:~ ,::..·~u \ :;:k: ~:1-.i::.; :.:-o!:.$ 

f • • • ~-•~:li'~•• l ' !:41-t.,ii\-:T!. 'I 

• 'DOS BKNEFICIOS EVENTUAIS. DOS SERVIÇOS, DOS PROGRAMAS DE 
ASSI!iffNCIA SOCIAL E DOS PROJETOS DE ENFRENTAMENTO DA POBREZA. 

Seç&ol 

DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS 

Art. 32. Os beDe:8:cio, evcatuais devem. ~ pre11ffldos mn virtude de naseun.cnto. ID.C)rte., 
vulnerabilidade temporària e cala.mid~e pOblica.. observada.li as oontioJJ;&cias de riscos:. 
perdas e danos a que estfio sltjeltos os indivíduos e f'am:fliBS . 

Padgnl.fo óoiço. O:s crit6rios e prazos ~ pro9taÇão dos beneflclos e.venruais dcvan ser 
estabelecidos por meio de Reso1uçao do Conselho Municipal do Assil!ltancia Social. oonf"orme 
prov~ o art. 22. §1". da Lei Federal n• 8.742. de 1993. 

ArL 33. O ~cio prestado em virtude de nascimento deve.ré ser conced.ldo: 

1- à acnitora que comprovo reaidir no Município; 

II - à familia do naseituro. caso a mie esteja impossibilitada de requerer o beneficio ou tenha 
falecido; 

m - à geni.tora ou familia que ~ja em tr4nnto no m.uniclplo e soja potencial usuária da 
u.sist~cia 80CiAJ; 

IV - à acnltora atendida ou acolhldA cm unidade de rclc.encia do SUAS. 

Pard.graf"o "Õnico. O beneficio eventual por sitllaÇllo de nascimento poderâ ser concedido nas 
fo.rmas de pecónia ou bens de consumo. ou em amba.8 u fo.n:nas. confurrne a nocessidade do 
requerem.e e dlaponibllidade da administta<;llo p1iblica. 

Art.. 34. O bcncficio prestado em virrude de rnort.c:, d.cver6 ser concedido com o objetivo do 
reduzir vu.lnonl.bilidades provocada.a por mottc do mcr:nbro da familta corn o objetivo atender 

~ ne«::sáídedea urac:ntcs para enfrentar vulncrabilidadca. advindas da morte de um de seus 
provedores e comtemphuá; 

l - uma ftmer6ria; 

n - velório e sepultamento; 

II - tnmsportc, funcmirio; 

IV - utilizaç&> d<> eepela; 

v - isenç&o de-... e colocaçlo de placas <I~ identilicação. 

Par4,grafb 11n.lco. O beneffcio eventual por mol.'te e Dâàcimcnto poderá éel' conced.idoà famílias 
<;aja Rmda per capita seja inferior a ¼ do salário mínimo vigonte. 

ArL 35. O beneficio p.-0 em virtude de vulnerabilidade temporária será dC$tituodo à 
&mJlia ou ao indivfduo visando minimizar situações de risoos, perdas e danos, deconentes de 
coutmgenclas soei.ai~ e deve lntqp-ar-se à o:fertn dos serviçoa soeioassistcmçiais_ buscando o 
fortalecimento dos vinculos &mil~ e a inse.rçao comtmi1'rla. 

Parãgm.fo tlnico. O beneficio :se:r6. oonced.ido DA fun:na de pcçó:.uja ou bens de consumo, mn 
eantu:r u:oipoabio~ sendo o seu v&Jor e dtU"BÇ,llo definidos de ll&XJnlo com o &J'IIU de 
complexidade da .situaç&o de vulnembilldad<> o riACO peAS081 da. fiunllias e lndivlduos. 
identificados noo - de abOndimeuto dos serviços. 

ArL 36. A .situaç&o de vulnembllldade temponlria canlCteriz,a • .., pelo advento dc riACOs, 
per<las e """°'1 à iDtceridade pos,oal e lianiliar, assim entendidos: 

1- ri:100s: ameaça de s6rios pa,decime:nto:1; 

m - o.ccessidade de passoeem para out:ra unida.do da Federaçlo. com vi.staa a. aar.antir a 
c.onvivi!nc.ia familiar o comulli.tária,; 

rv - ocwrl!Dcia de violencio. twca. poicológica ou exploração sexual no lmbi!O familiar ou 
ofensa à ímcgridaclo fisiea do individuo: 

VI - perda. circunstancial ocasionada pela ruptura de vínculos famil iares e comunitários; 

VII - processo de reinu:graÇIIO familia< e comunitária dc p<>SS06S idooaa, com deficiencia ou 
cm situação de rua; c:rianças. adoJescent.o'1. mulhe:rca em situaçlo de viol&ncla o .ftun!Jitt que 
se encontram em cumpri_mento de medida protetiva; 

VUl - a~a ou limitação de autonomia. de capacidade>. de condições ou do meios próprios 
da Jàmflia para prover as necessidades alimcntare.9 de ICUS membros; 

A.ri. 37. O. bmw,fJcios <>VeDtwlia ]n'eOtados cm virtude de deautre ou calamidade póbl.ica 
constituem~se provi.ao suplementar e provisória de asslet&ncia social paza garantir meios 
ObCe5Sádos à aobrevivencta da tamrua o do i_n.divfduo. com o objetivo de asseaurar a 
dillnidade e a r-ec<>mtruçllo da autonomia familiar o _,.i. 

Art. 3 8. As situações de cahmidade pQbllca e desastre caracterizam-se por eventos anormais, 
decoaentes de baixas ou altas tempcn,.turaa, tempcslades, enchentes, secas, in,·ersão térmico, 
clcs&bamcntos. iDc&idios. epidemias, os quais cauoem sérios d41105 à comunidade afetada, 
inclusive à segurança ou à vida de seus integrantes. e outras situações imp,cvistas ou 
decorrentes de caso forlU.ilO. 

l'luág.afu <mico. O beneficio senl concedido na funna de pccúnia ou bens de coo.sumo. em 
canller provisório e suplementar, •endo ,eu valor fixado de aconlo com o grau de 
complexidlldc do atendimento de vulncmbilidadc e risco ~oal das familias e indivíduos 
o.tetados. 

Art. 39. O Municlpio poderá adotar corno proce<llmento a inclu.sllo do indivíduo e sua família 
no Cadastro Único a fim de ampliar a oferto. dc proteção social por meio dn inclusão cm 
pmgramas sociais do Governo Federal ou programas estaduais e municipais que adote,n o 
Cadastro Único como base de informaçlles. 

At.40. A concesslo dos bencflcios previsto nesse capitulo deperulerAÓ de ~o requerimento 
da parte intacssada, junto à Coordenação de bencflcios de Programas Socioa..,istcnciais, 
li11ndo à Secretaria Municipal de AuisteDclal Social, bem como de parecer social, 
devidamente l\mdamcntad.o. 

Sq:l.o 11 

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS PARA OFERTA DE BENEFfCIOS 
EVENTUAIS 

Art. 41. As despesas decorrentes da execução dos beneflcios eventuais serio providas por 
meio de dotllç&s o'"l"""cntmas do Fundo Municipal de Assistencia Social. 

Art.42. ~ tmnWm o &lado destinar recursos fl.oaoceiros aos Municípios, a título de 
parliclpaçlo DO custeio do pagamento dos belleflclos eventusis de que 1rata o art. 22 da Lei 
8.742, de 1993, mediante critérios estabelecido• pelos Comclhos Estaduais de ~ist!ncia 
Social; 

Parágrafo õnic:o. AJJ despesas decorrente de Beneflclos Eventuais correrllo por conta de 
dotações proprias, que devem ser p.-istas DD Lei Orçamentllria Anual do _M".':'l,c_f.l?j.~.- ~A. 

am..Munk:lpalde1anoouro .. P1 c :··~:.~1.-:."_;.~t~:·-.!~ ~; . -· _ 

~;i,j~~ ).?,,io:;::ços ,1,--:.,: ''~1/fÍ:.;)7t· . ." ~_i-~- :.e·. 
• i✓-; -~~n R/ho_Pasoa ~ / ,,ü".r.!~;,Jt:.;,":_.-'!(f. .. =-:-·tt~~.; .... ... ~ 

Art. 43. ~~ials slo atividades continuadas que ~~m"à ·melhoria de vida 
da populaçllo e cujas ações. voltadao para as ncceS&idades básicos, ol>Bervem os objetivos, 
principio• e dltclrizes estabelecidas na Lei nº Federal 8742, de 1993, e na Típi.6caçlo 
Neciooal dos Serviços Socioassiotcnclais. 

SeçloIV 

DOS PROGRAMAS DE ASSISTtNCJA SOCIAL 

Art. 44. Os programas de ass~cia oocial compreendem açõos i.ntcaa,das e complementares 
com objetivos. tempo e"""- de abrang!ncla definidos para qualificar. incentivar e melhorar os 
bcne:Ucios e os serviços assistenciais. 

§ 1° Os programas ledo definidos pelo Conselho Municipal de AssistMoin Social. 
obedecidos aos ol!Jetlvos e princípios que regem Lei Fe<lusl n• 8742, de 1993. com prioridade 
para a ÍllllelÇllO profissional e sooial. 

1 · 2° Os ,Programas voltados para o idoso e a integraçllo da pessoa com deficiaticia serdo 
dcvidálnentc art.iculadosi com o beneficio de pres tação continuada csrn.belecido no art . 20 da 
Lei F<>dcml o• 8742. de l 993. 

Seçlo V 

DA RELAÇÃO COM AS KNTIDADES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Art. 4.7. Silo entidades e organizações de assisti&noio social aquelas sem fins lucrativos que, 
i.solndn ou cwnulativamcn~ prestam atendimento e assessoramento aos ben.eficiário9 
abrangidos pela Lei Federal n• 8.742, de 1993, bem como as que atuam na defesa e garantia 
de direitos. 

Art. 48. A9 enti~ de assistência social e os se.rvi.çO.lh programas. projetos e beneficio& 
socioass:istenciais deverão ser inscritos no Conselho Municipal de Assistência Social p3ra que 
obtenha a autorizaçlo de funcionamento no âmbito da Politica 1-(Ín<ional de Assistencia Social, 
observado os parâmetros nacionais de inscrição definidos pelo éonselho Nocional <le 
Assistencia Social. . 

Paragrafo 1'.m.ico - Para os casos de indeferimento da inacriçllo. o Conselho Municipal de 
Assistencia Social, deve regulamentar- inst.ancias recursais de seus atos e de-flnir prazos para 
uoâlisc dos processos de inscrição dentro de sua próprio. ~ administrativa. 

Art. 49. Constituem. critbios pnm o. ioseriç.ão das entidades ou organizações, de Assista.ceia 
Social, bem como dos serviços, programBSp projetos e beneflcios socioas.sistencfa.is: 

l - executar açl)es de caráter continuado,. permanente e planejado; 

1I - assegurar que os serviços, pi:ognun.a.s,.. projetos e bene:tlcios soci085sistencio.is sejam 
ofertados na perspectiva da autonomia e gamaria de direitos dos usuArios; 

ll1 - garandr a gratuidade e a universalidade em todos os serviços> programas, projetos e 
beneflcios socionssiste-ncio.is; 

IV - garantir a exist~ncia de processos pru:ticipativo:s dos usuários na busca do cumprimento 
da efetivid.o.de na execução de seus .serviços, proe:ramas. projetos e beneficias 
socioassistenciais. 

Art. 50. As entidades ou organizações de Assistência Social no ato da inscrição demonstrarão: 

1 - ser pe5soa jurídica de direito privado, devidamente constituída; 

li - aplicar- sua., rendas. seus recursos e eventual resultado integral.mente no território nacional 
e na manutenção e no desenvolvim.e.oto de seus objetivos institucionais ; 

lll - clabo.rac plano de Qfllo &1w1l; 

IV - ter expresso em seu relo.tório de atividades: 

a) fuuilidades estatutárias; 

b) objetivos; 

e) oriaem dos ;recursos; 

d) infraestrutura; 

e) jdentificaffto de cada serviço. programa.. projeto e benefício socioassistenciai.s executa.do. 

Parágrafo único. Os pedidos de inscriÇ!io observarão as seguintes etapas de analise: 

1 - análise docwnento.l; 
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n - visita l~"'T.:.:. ..... ~·.:.:i:;-..:!.,.._ necessária. para subsidiar a a.n.6liisc: do processo; 

ffl - ela~~~ .. : ~ :: ;.:c-c.;er da. Comis.d.o; 

IV ... pa·.1~ ..:is...--u.ss3.o ~ deliberoçllo !Obre os processos em reunilo pl.enArla; 

,. - f~~:~ ~_, da .Je-cisão plenAria; 

,-1 - ~m.i~o do comprovante; 

, ·u - r.oti-ficilÇ,lo A emidade ou ~ do Aasiatencia Social por oficio. 

CAPÍTULOVD 

DO FINANCIAMXNTO DA P0~1TICA MUNlCIPAL DE ASSIS'ttNCIA SOCIAL 

rut. S 1. O fü"'neiamento da PoUtic:,:;Munieipal de A .. istl!nci& Social é previsto e executado 
~ dos ins:trumeotos de phmejf41)CDb;) orvamc:ntário municipal.., que sie desdobram oo 
Plano Plurianual. na Lei. de Dicet:rizes Orçamenláriü e .na Lei Orçam.ent6:ri.lil Anwtl. 

Parágnfo w:iioo. O orçamento da a5Sistencia oocial devolá se.r inserido na Lei Orç.amenlária 
Auuol. deveodo os recursos alocados no Fundo Municipal de Aulstencia S<>clal oe«>m 
voltados à operacional_izaçlo'" prestaç.ão. aprimoramento e VUlbilizaçlo dos serviços, 
proBffllna.,, projetos e bencffcios 30CioaMistc:ncjais. 

Art. S2. Cal;,enl. àO 6rgil0 gestor d& .....i.teneia $0Clnl -mulvel pela uti.liza,;llo do• JCC\mK>$ 

do respectivo Fundo Municipal de Assist!ncia Social o controle e o acompanhamento dos 
serviços, program&:i,. projetos. e beneficJ.o.s socioas:~ por me.lo do:, rC$peetivos órgãos 
de cootmle, indopendentemento de ações do órgllo repassador doo recursos. 

. \á Par,igrafo Onico. O. cntco lràrud"erido=• podmlo requioicar inf"onnaç&o reic,en""' A. aplle&Çllo 
_ '"~ n.~ dbã :recursos oriundo:!11 do seu fundo de uaiste.n.ci.a.. social, para fins de análise e. 
~ -;:.: '""} \ acompanhamento de 9Ull boa e regular utilização. 

~.,: '- " ~•oi 

,~f-i:\ DO FUNDO MUNlCIPAL DE ASSISHNClA SOCIAL 

'. ·, \ Art. 53. Pica criado o Fundo Muo.icipal do A5>lst&lcia Social - PMAS, lhodo p6büco de 
~ ;. "'- gCS!Ao orçamentmla, financeira o contábil, com objetivo de proporcionar recw,,,,. para 

...:_ cofinanciar aestl<>, serviços, programas, projetos e bendlclos socloassL1tcnclala.. 

.,,,- Art. 54. ConstitwJSo =cita. do Fundo Muo.ieipal de Assistencia Soclal - FMAS: 

~ ! 1 - __ .,,.;venlentes da u-nns-..Cia dos fundo• Nacional e Estadual de A3si,neocia 

~ ~ iJ>ocia.l; 

~j - C( .g~ - dotaçõeo orçamentárias do Município e recursos adioionals que · a Lei estabelecer no .~ff""'SCOrrer do cada exerclcio; 

: ~ S:Ju - doflÇ6ca, undli011,, contri.bu:i.ÇÕC'II. :&ubvcn.çõeH de OTganizações internacionais e nacionais. 
1 ,t'-J! Governamentais e .oBo Qo..,.,mamentais; q 1.; IV - .receitas de aplicações .fi.nanceiJ"aS de recurso.a do fundo. realizadas na fonna da leit 

<'\ V - as parcelas do produto de. arrecadação de outras receitas próprias oriundàa de 
• l'lnaociamcntos das atividade$ econõmicaa, de prestação de serviço• e de ouiras ttansferi!nciao 

que o Fundo Municipal de AssisU!ooia Social bOnl direito a receber por força da lei e de 
convênios no setor. 

VI - produtos do CODv&lios firmados com outras co:tidades flnanciadoras; 

vn - ~ em espkie:fcims~teao Fundo; 

vm - outru ,:,,c:ei-quc, VC<WIID a ..,r lea:aJ.-e inolituld&.5. 

§ 1 • A dou,çtlo orçamcntéria prevista para o óra;lo executor d& AdminilttnlÇlo Pública 
MUDicipal, rc,ponávd pela ~• Soolal, octá automaticamente transferida pan. a conta. 
do Fundo Municipal de Asalll!ncia Social, tio loao sejam rcallzadas as i:eceftas, 
corrupondentes. 

§2° O. rceunos que, compOcm o l'undo, set1lo dcposiwlo• em inmluições financelru oficiais,, 
em CODta especial tobrc a denomimo;lo - Fundo Municipal de Aulst!ncl& Social - FMAS. 

§3º A$ contas recebedoras dos rccw.os do cofiDanciamento federol d&8 açlles. 
90CIOUSl.slMclaib serio ab<:rtaa pelo Fundo Nocional de A&&i,naru:ia Socinl. 

Art. SS. O FMAS senl gerido pela Secretaria Municipal de -ia Social, sob orientação, 
e füc•lizaçlio "º Conselho Municipal de~ Social. 

P&nl.g,afo Único. O Orçamento do Fundo MunicipOI de - Social - FMAS intc(lrllt6. 
o orçam«ltO ela Secretaria Municipal de Aoslsteacia Social. 

Art. S6. O. recur:,os do Fundo Municipal de A&&ist&icia Social - FMAS, ..,ril<> aplicado• em: 

I - financiamento total ou parcial de program.as. projetos e serviços de assjstencJa social 
deoenvolvidos pela Secretaria Municipal de A.ssisttncia Social ou por Órgllo convCDiado; 

II - em pwceria$ onn,, poder póblico e cn1idadcs de asslot!Dci& social para a c,xeçuçlo de 
se,viços. - e projctoo oocioa .. ilitencial especlflc09; 

m - aqulsiçllo de material pennaaente e de conswno e de oulro8 insumo, -o• oo 
desenvolvimento das açôes IIOCÍOU$Ultmeiais; 

IV - coOSUU91o refimnB ampliaçllo, aquuiçlo ou locaçlo de imóveis para ~ de 
xrviços de Assistencia Social; 

V - deoenvolvimento e aperfei9')amellto dos instrwnento.s de aesmo. planejamento, 
lldminilllr89io e controle dai, IIÇ6eo de Assm&wia Social; 

VI - pagamento doo bcne.l'lclos eventuais, oomonue o disporto ao lnoi>o 1 do art. IS d& Lei 
Fod<,n,J nº 8.742,de 1993; 

~ VJI .. ~to de profissionais qu.., intcgcanmi. as equipes de refer6lcla. l'C:i:pons4veis pe]a 
~ orgaalzaçlo e oferta daquel .. oçlles, coofom,e pe=ntual apreocntado p0lo Ministério do 
.., l o .li Dcsenvolviménto Social e Combate à Fome e aprovado pelo Conoclho Nacloml de "' ~~i Assl~la Social-CNAS. t~ J ~ unico- A. realizaçao do parcerias CDlrC poder pllblico e entld&d.,, de assistl!nciu ~'-() ~1 ooeinl pera 8 execução de serviços, programas e projctoo socioassistenciais, nos ta:mos do 
8 ~U: inciso II del8e artigodevenl.observara Lei Fedcml nº 13.019, de 31 de julho de 2014. 

~ ~j Art. S1 . O n,passe de rec= par• as entidades e o~ de A&&istencia Social, 
('"1 J devidamente imcritas no CMAS, ocnl efetivado por interm6dio do FMAS, de acotdo com 

:;!ri~~beleeidos pelo Co111Clbo Municipal de Aulsrbtcío. Social, observando o disposto 

' j, Art.S8. Os relatórios de execuçlo orçam,cntéria e financc:Lra do FUDdo Municipal de 
~• Social Sàilo submetidos à apn,claçAo do .CMAS, lrimestralmcnre, de forma 
sintid.ca e, anualmente,, de forma analftica. 

CAPITULOVJII 

DAS DISPOSIÇÕES FINA:S 

An. 59. Os casos não comtemplados nesta lei serão subsidiariamente amparados pela Lei 
federal nº 8.742, de 1993; 

Art. 60. Fica revogada a Lei municipal nº 029 de 08 de Dezembro de 2005, que regulamenta 
a concessão de beneflcios eventuais no âmbito do município. 

Art. 61. Esta lei entra em vigor na data da sua publicaçlio. 

Art. 62. Revogam-se as disposições em contrário 
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ESTADO DO PIAui 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS 

Gabinete do Prefeito 

PORTARIA .• 001, de 09 de Janelro de 2020. 

0$, Julho de 2018. 

Nomeia membros titulares e suplentes do 
Conselho Tutelar do Municlpio de Bom Jesus e 
dá outras providências. 

O PREFEITO MUNIClPAL DE BOM JESUS, ESTADO DO PIAUÍ, na forma do art. 66, 
VI, IX e art. 91 , ll, "a", ambos da Lei Orgânica do Munic!pio ele Resolução nº 170/2014 d<> 
CONADA e demais Jegislaçilo pertinente; 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Pel<> presente instrumento, nomear os membros do CO SE LHO TUTELAR d<> 
Município de Bom Jesus, Estado do Piauí, abaixo e lcneados, eleitos para o quadriênio de 
10/01/2020 ll 10/01/2023: 

Titulares: 

1. Vaneis Falcão de Olefra., CPF n• 9 10.313.383-49; 
2. Renata Fonseca Bezerra, CPF nº 043.461.893-42; 
3. Vanessa Lima de Castro, CPF n• 051.391.963-52; 
4. Cássia. Regina. Ribeiro Santos Silva, CPFnº 719.852.803-J0; 
5. Ronaldo Pereira da Silva, CPF nº 663.835.873-15 

Suplentes: 

l.. Me.ria da Mercês Se.re.ive. Li.ma, CPF nº 665.903. J 03-00; 
2. Adevaldo Nunes dos Santos, CPFnº 661.8 18.873-64; 
3. Glaucon Mirael Dias Silva, CPF nº 039.197.803-96; 
4. Elaine Sousa dos Santos Cruz, CPF nº 024.205.453-62; 
5. Maria Albetiz.a da Trindade Pereira, CPF nº 022.107.573-98 

Art. 2.• - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação . 

Gabinete do Prefeito Municipal de Bom Jesus - Piaul, aos 09 (nove) dias do mês de janeiro de 
2020. 

Registre-se. Publique -se. Cwnpre-se. 

Marcos Antônio Parente E lvas Coelho 
Prefeito de Bom Jc.stLs 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent


